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DESPACHO

Trata-se de pedido de reconsideração formulado por PAULO CONRADO 
HUHN.

O requerente afirma que há fato novo, consubstanciado no termo de 
qualificação e interrogatório prestado pelo corréu perante a Polícia Federal, o que o 
isentaria dos crimes imputados na investigação.

É, no essencial, o relatório.

Mantenho o entendimento de que inexiste ilegalidade flagrante a ser sanada 
com a concessão de liminar. A tese de negativa de autoria não comporta análise em 
habeas corpus. Ademais, as alegações nem sequer foram analisadas pela Justiça a quo.

Visto que a liminar já foi apreciada no plantão judiciário, não é possível, neste 
momento, analisar o pedido de reconsideração, que poderá ser apresentado ao ministro 
relator após o término do recesso forense, caso queira o peticionário.

Nada há, por ora, a prover.

Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 08 de janeiro de 2021.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS

Presidente

Edição nº 3063 - Brasília, Disponibilização: Sexta-feira, 08 de Janeiro de 2021   Publicação: Segunda-feira, 11 de Janeiro de 2021
Documento eletrônico VDA27588917 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  HUMBERTO EUSTÁQUIO SOARES MARTINS   Assinado em: 08/01/2021 15:25:52
Publicação no DJe/STJ nº 3063 de 11/01/2021 (Aguardando confirmação da publicação). Código de Controle do Documento: 05e57c57-ea36-44bb-87ae-216f23cf98f4


